
EMENDA Nº   24 , AO PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2009

SL Nº 363, DE 2009

Dá nova redação ao Artigo 1º:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, a fundo de investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei estabelece que o Poder Executivo poderá ceder os direitos creditórios a três instituições absolutamente distintas – a uma Sociedade de Propósito Específico/SPE, à Companhia Paulista de Parcerias/CPP ou a um Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios/FIDC –, sem estabelecer de maneira cabal qual instituição receberá estes direitos.

Tal texto contraria o princípio contido na LC 95/98, Artigo 11, em seus incisos I e II, que determina que as disposições normativas deverão ser redigidas com clareza e precisão. Esta emenda restringe a cessão dos direitos ao Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, instituição constituída especificamente para este fim segundo as normas da Comissão de Valores Mobiliários/CVM.
Sala das Sessões, em 14-9-2009

a)  Rui Falcão
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